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1. CONTEXTO
Hodiernamente, deparamo-nos com uma realidade complexa em constante e rápida mutação, em parte devido aos avanços tecnológicos, havendo a necessidade de celeridade e eficácia na tomada de decisões.

Diante desse cenário, há, para os Fiscos Estaduais, a necessidade de rapidez no acesso a informações relevantes e fidedignas a respeito dos contribuintes e das operações por eles realizadas. Nesse sentido, em menos de uma década, várias inovações tributárias ocorreram, como a implantação da nota fiscal eletrônica e da Escrituração Fiscal Digital.

Hoje, a Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas dispõe de diversas fontes de dados a respeito dos contribuintes e de suas operações, muitas vezes em tempo real, como no caso da nota fiscal eletrônica. Reconhece-se, no entanto, o subaproveitamento dessas fontes em função da dificuldade para serem lapidadas de forma a constituírem informações úteis para o controle fiscal e para o direcionamento das ações de fiscalização.

Buscando adaptar-se a essa nova realidade e lograr dos benefícios dela advindos, será criada a Gerência de Inteligência Fiscal que, dentre outras competências, a partir do conteúdo presente na imensidão de dados disponíveis,  será a responsável pela produção de  conhecimentos capazes de auxiliar no controle fiscal e no processo decisório, fornecendo subsídios ao planejamento e à execução das atividades de fiscalização, de forma a tornar mais efetivo e abrangente o processo de controle fiscal, a elevar a percepção do risco subjetivo da sonegação, aumentando, por fim,  a arrecadação do Estado.

2. SITUAÇÃO ATUAL
Para auxiliar nos processos de controle, de planejamento e de execução, a Secretaria Executiva da Receita necessita de informações que se encontram dispersas em várias bases de dados, com plataformas de hardware e de software diferentes. Pode-se citar, a título de exemplo, a Declaração de Apuração Mensal, a Escrituração Fiscal Digital, o SISCOMEX, o Simples Nacional, o Cadastro, a Arrecadação, o extrato de débito não liquidado, a NF-e, o CT-e, o CL-e, o MDF-e, a NFC-e, o auto de infração, a Gestão de Postos Fiscais, o IPVA e o ITCMD, informações fornecidas por instituições financeiras, cartórios e Órgãos da administração pública federal, estadual e municipal.

Considerando somente a base de dados da NF-e, até meados de Fevereiro de 2014, foram contabilizados, por este Estado, 93.234.488 documentos fiscais autorizados e 17.802.351 recebidos.

Até o período mencionado, foram autorizados, no país, 528.680.000 Conhecimentos de Transporte Eletrônicos, havendo 61.763 emissores credenciados.
Para que esses dados dispersos transformem-se em informações qualitativas, cada Departamento, Gerência e Subgerência da Secretaria elabora suas próprias consultas e seus próprios relatórios a partir de procedimentos e de metodologias definidos por cada uma, com meios próprios ou com o auxílio do Departamento de Tecnologia da Informação, sendo imprescindível a sistematização das informações existentes através do cruzamento dos dados oriundos das mais diversas fontes que, como dito, muitas vezes encontram-se em plataformas de hardware e de software diferentes, o que torna o processo moroso e muitas vezes redundante por falta de integração entre as áreas. 

A atividade de fiscalização, que é a que proporciona maior visibilidade à administração tributária, depende dessas informações sistematizadas e da automatização de processos para realizar um controle mais efetivo e abrangente sobre as operações dos contribuintes e para atuar em suas ações fiscais direcionadas. No ano de 2013, na Gerência de Fiscalização, foram emitidos 2.692 Documentos de Ações Fiscais, ou seja, 2.692 solicitações de diligências fiscais para verificações pontuais, tendo sido gerados 1.466 autos de infração. 

Historicamente, em média, apenas 12% dos contribuintes com movimentação econômica no SPED têm sido habitualmente submetidos à auditoria fiscal em seus estabelecimentos.
Atualmente, não há servidores lotados no núcleo de Inteligência Fiscal, subordinado ao Departamento de Fiscalização. Suas competências, estabelecidas pela Portaria 0164/2006 – GSEFAZ, são:

· Identificar e mapear focos e formas de fraudes fiscais, sonegação de tributos, através de técnicas investigativas;

· Identificar as formas de atuação de contribuintes, indivíduos ou grupos que praticam reiteradamente ações lesivas ao Tesouro Estadual;

· Fornecer à Fiscalização informações sobre modo de atuação, características e localização de fraudadores e sonegadores identificados;

· Promover investigação para elucidar ocorrência de crime contra a ordem tributária;

· Propor medidas que visem garantir a integridade da base de dados e dos sistemas informatizados de modo a bloquear o acesso de fraudadores;

· Propor ações fiscais em decorrência da constatação de indícios de fraude fiscal ou sonegação;

· Auxiliar o Ministério Público, prestando assessoramento técnico, em processo de crime contra a ordem tributária de interesse do Estado;

· Elaborar relatórios e prestar informações sobre atividades desenvolvidas pela Unidade;

· Executar outras atividades correlatas.
3. DESCRIÇÃO DO PROBLEMA
Apesar de os documentos fiscais eletrônicos e a escrituração fiscal digital já substituírem os documentos e os livros fiscais tradicionais, esta Secretaria não usufrui os benefícios que esses e outros avanços podem proporcionar havendo o subaproveitamento de recursos que tornariam mais eficientes e mais abrangentes os processos de planejamento e de execução das ações fiscais e mais efetivo e abrangente o controle fiscal sobre os contribuintes e sobre suas operações.

A despeito de a Secretaria Executiva da Receita hoje dispor, em meio eletrônico, de praticamente toda a matéria-prima necessária ao controle fiscal e ao planejamento e execução das atividades de fiscalização, há uma deficiência no tratamento dessas informações, muito em função de se encontrarem em plataformas de hardware e de software diferenciados, havendo um custo elevado para unificação das mesmas.

Os dados já disponíveis no datawarehouse a respeito dos contribuintes e de suas operações ainda precisam ser trabalhados de forma a gerar, de maneira rápida e confiável, conhecimentos relevantes que proporcionem um controle mais abrangente e mais efetivo sobre os contribuintes, se possível com a automatização dos processos, e informações para assessorar no processo decisório, fornecendo subsídios ao planejamento e à execução das atividades de fiscalização.

Além de não haver uma área específica responsável pelo processo de transformação dos dados disponíveis em informações úteis, ainda não foram estabelecidos procedimentos e metodologias para tratamento e consolidação dos dados. 

Tendo em vista a falta de informações estratégicas e de processos automatizados para auxiliar no planejamento e na execução da ação fiscal, bem como as deficiências que envolvem o processo administrativo contencioso, o retorno das ações fiscais tem atingido índices inexpressivos. 
A tabela 1 apresenta um comparativo entre os recolhimentos originados de autos de infração e a arrecadação total dos anos de 2008 a 2012, correspondendo, em média, a apenas 0,27% do total arrecadado pela Secretaria. 

TABELA 1

	
	A
	B
	B/A

	Ano
	Receita ICMS (R$)
	Recolhimentos de Autos de Infração (R$)
	Razão

	2.008
	4.606.535.079,00
	8.495.663,00
	0,18%

	2.009
	4.288.884.304,00
	10.628.058,00
	0,25%

	2.010
	5.546.559.279,00
	6.101.441,00
	0,11%

	2.011
	5.912.911.181,00
	10.990.087,00
	0,19%

	2.012
	6.617.091.137,00
	37.626.867,00
	0,57%

	
	
	Razão média:
	0,27%


Arrecadação de ICMS no Estado do Amazonas

Atualmente, as fiscalizações em profundidade continuam sendo feitas de forma tradicional, através de auditoria fiscal em estabelecimento, sendo pouco subsidiada por informações estratégicas e havendo mínima interferência tecnológica, tendo sido submetidos a esse procedimento, habitualmente, apenas 12% dos contribuintes com movimentação econômica no SPED.

Comparativamente, os recolhimentos sobre as aquisições de mercadorias dos contribuintes que são controlados através de auditorias fiscais têm sido maiores que os dos contribuintes não submetidos a esse controle. 

Tomando como referência os anos de 2011 a 2013, onde os contribuintes alvos de fiscalização estavam obrigados a emissão de NFe, a tabela 2 demonstra que o recolhimento médio sobre as compras dos contribuintes submetidos à auditoria fiscal foi de 4,10% em relação as entradas. Já o recolhimento médio das empresas não auditadas foi de 3,25% em relação às entradas, havendo uma diferença entre os grupos de 0,85%.

Há, portanto, a necessidade de exercer um maior controle fiscal sobre um universo correspondente a 88% dos contribuintes com movimentação financeira que nunca foram submetidos à auditoria fiscal, de forma a elevar a arrecadação desse segmento no intuito de atingir os níveis dos recolhimentos dos contribuintes submetidos a auditoria fiscal.

TABELA 2

	
	A
	B
	C
	D
	C/A
	D/B

	Ano Emissão
	Entradas Nfe de empresas que não são auditadas (R$)
	Entradas Nfe de empresas que são auditadas (R$)
	ICMS recol. empresas que não são auditadas (R$)
	ICMS recol. empresas que são auditadas (R$)
	ICMS recol.  entradas empresas que não são auditadas (%)
	ICMS recol. entradas empresas que são auditadas (%)

	2011
	19.182.334.612,57
	41.226.201.565,72
	681.786.146,51
	1.696.266.967,32
	3,55%
	4,11%

	2012
	28.005.959.073,52
	45.397.955.957,23
	818.508.808,35
	1.764.525.474,61
	2,92%
	3,89%

	2013
	26.108.089.088,03
	47.084.556.807,87
	851.005.487,94
	2.026.704.965,92
	3,26%
	4,30%

	
	
	
	
	Média:
	3,25%
	4,10%


4. DESCRIÇÃO DOS AVANÇOS
A partir de 2013, a SEFAZ iniciou o processo de elaboração de consultas estruturadas com a implantação da ferramenta de Business Intelligence, adquirida para esse fim. 

Com o auxilio dessa ferramenta, foram elaborados controles a partir de cruzamento de dados visando ao monitoramento dos contribuintes. Até o momento, foram elaboradas vinte e três áreas de assunto para atender a algumas demandas da Secretaria.

Foi também instituída a Malha Fiscal em 30/01/2013, através da Ordem de Serviço 002/2013 – SER/SEFAZ, com o propósito de sanear inconsistências de informações prestadas pelos contribuintes.  As inclusões em malha podem gerar:

· Bloqueios para sanear débitos não pagos;

· Alertas através do Domicílio Tributário - DT-e do contribuinte para sanear inconsistências, visando à reeducação tributária;

· Ações fiscais para os contribuintes que não responderem aos alertas ou aos bloqueios.

Além desses avanços, está sendo implantado o Auto de Infração Eletrônico com o objetivo de minimizar erros de preenchimento causados em virtude de forma ou enquadramento incorreto.

Reestruturação da área de Inteligência Fiscal, através da Portaria 396/2013 do Secretário da Fazenda, que redefiniu suas competências, regulamentando sua atuação no âmbito desta Secretaria, de forma a contribuir com a modernização do modelo atual de fiscalização. 

Ela deixou de ser Núcleo do Departamento de Fiscalização e se tornou uma Gerência vinculada a este Departamento.

A reestruturação foi feita em consonância com as mudanças ocorridas no cenário econômico-tributário, como a ocorrência de operações cada vez mais complexas e a utilização de recursos tecnológicos para simplificar as obrigações acessórias, havendo a disponibilização, em tempo real e em meio eletrônico, de inúmeras informações a respeito dos contribuintes e de suas operações.

A Inteligência Fiscal atuará em todas as etapas do modelo de fiscalização em fase de modernização, especialmente nas três primeiras: 

a) Unificação e confiabilidade dos dados: consiste na migração dos dados para o datawarehouse para em seguida identificar erros formais a respeito dos contribuintes e de suas operações, devendo ser corrigidos por estes, quando ocorrerem por sua responsabilidade, após notificação realizada por meio do Domicílio Tributário Eletrônico. Busca-se, nessa etapa, a unificação e a confiabilidade dos dados.

b) Sistematização dos dados: consiste em organizar os dados em relatórios e consultas estruturadas, através dos quais seja possível identificar inconsistências, monitorar os contribuintes, realizar comparações, de forma a identificar indícios de infrações fiscais.

c) Automatização dos controles: essa etapa consiste na inclusão de contribuintes em malha fiscal, tendo em vista a detecção de determinadas inconsistências. Esses contribuintes serão informados a respeito da inconsistência detectada através do Domicílio Tributário Eletrônico, concedendo-se um prazo de 30 dias para recolhimento espontâneo dos valores, regularização das obrigações acessórias ou apresentação da contestação.

d) Auditoria fiscal: havendo inconsistências sem inclusão do contribuinte em malha fiscal, o auditor fiscal realizará as diligências necessárias para concluir quanto à lavratura do auto de infração.
Através da Portaria 24/2014, também foram estabelecidos os procedimentos e a metodologia de consolidação e tratamento dos dados.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Operacionalização da gerencia
A nova Gerência contará com os recursos da ferramenta Business Intelligence, num primeiro momento, e, posteriormente, fará aquisição de uma solução ou um software de Data Mining, com valor estimado em R$6.000.000,00, conforme levantamento que será feito através da contratação de Consultoria para avaliar Modelo de gestão da Fiscalização e Plano de adequação dos sistemas atuais ao modelo. O valor estimado para contratação da consultoria foi estimado em R$400.000,00. 

Estas medidas visam subsidiar a Secretaria de Fazenda do Estado com novos conhecimentos e obtendo, a partir da grande quantidade de dados brutos existentes, padrões consistentes para detectar relacionamentos sistemáticos entre variáveis de forma a proporcionar informações qualitativas que irão auxiliar no controle fiscal e na tomada de decisão, minimizando, assim, o efeito de fatores subjetivos.

6. CÁLCULO DO BENEFICIO
Com a reestruturação da Inteligência Fiscal, atuando precipuamente na transformação de um grande volume de dados brutos em informações relevantes e fidedignas, esta Secretaria passará a conhecer melhor os seus contribuintes e suas operações, individualmente ou inseridos em seu segmento de atuação, desvendando particularidades, verificando a existência de tendências e de indícios de ilícitos fiscais.

Com o auxílio de ferramentas tecnológicas no tratamento dos dados disponíveis sobre os contribuintes e suas operações, haverá uma maior efetividade e maior abrangência do processo de controle fiscal, havendo a monitoração das operações dos contribuintes em tempo real, revertendo, assim, a tendência histórica de todos os Fiscos, que agiam diante de fatos pretéritos, reduzindo a possibilidade de extinção de créditos tributários em virtude de decadência.

A solução descrita também fornecerá importantes subsídios ao planejamento e à execução da ação fiscal, de forma a aumentar, num primeiro momento, a quantidade e a qualidade das autuações e o retorno sobre elas que, como dito anteriormente, atualmente é inexpressivo, correspondendo a 0,27% da arrecadação desta Secretaria. 

Entretanto, em longo prazo, diante de um mais efetivo controle sobre um universo maior de contribuintes, haverá, nesse universo, uma elevação na percepção do risco envolvido na tomada de decisão de descumprir uma norma tributária, o que ocasionará uma diminuição na quantidade de infrações cometidas, resultando, por fim, no decréscimo de autuações e da arrecadação em virtude de ações fiscais diretas.

Por sinal, o mais significativo benefício a ser proporcionado pelas atividades da Inteligência Fiscal será esse aumento da percepção do risco subjetivo da sonegação e, conseqüentemente, o incremento da arrecadação espontânea. 
Coincide, esse benefício esperado, com o objetivo fundamental da fiscalização, que é o alcance geral e a manutenção de uma elevada percepção do risco envolvido na tomada de decisão de cometer uma infração tributária.

A tabela 2 ilustra a relação existente entre controle fiscal e arrecadação, sendo possível verificar que, tomando como base os anos de 2011 a 2013, a relação entre recolhimentos de ICMS sobre aquisições de mercadorias dos contribuintes habitualmente sujeitos a auditoria fiscal, (que correspondem a 12% do total de contribuintes com movimentação econômica no SPED), foi, em média, 0,85% maior que a dos contribuintes não sujeitos a auditoria fiscal. 

TABELA 2

	
	A
	B
	C
	D
	C/A
	D/B

	Ano Emissão
	Entradas Nfe de empresas que não são auditadas (R$)
	Entradas Nfe de empresas que são auditadas (R$)
	ICMS recol. empresas que não são auditadas (R$)
	ICMS recol. empresas que são auditadas (R$)
	ICMS recol.  entradas empresas que não são auditadas (%)
	ICMS recol. entradas empresas que são auditadas (%)

	2011
	19.182.334.612,57
	41.226.201.565,72
	681.786.146,51
	1.696.266.967,32
	3,55%
	4,11%

	2012
	28.005.959.073,52
	45.397.955.957,23
	818.508.808,35
	1.764.525.474,61
	2,92%
	3,89%

	2013
	26.108.089.088,03
	47.084.556.807,87
	851.005.487,94
	2.026.704.965,92
	3,26%
	4,30%

	
	
	
	
	Média:
	3,25%
	4,10%


Com o suporte da Inteligência Fiscal, haverá uma intensificação e uma maximização do controle fiscal, de modo que a percepção da presença atuante da fiscalização atingirá o grupo dos 88% de contribuintes com movimentação financeira no SPED que nunca foram submetidos à auditoria fiscal. 

Assim que esse objetivo for atingido, haverá um efetivo e mais abrangente controle fiscal exercido sobre os contribuintes nunca sujeitos a auditoria fiscal, elevando a percepção do risco subjetivo da sonegação, de forma que os recolhimentos espontâneos sobre as entradas terão percentuais próximos à média dos percentuais das empresas submetidas à auditoria fiscal, ou seja, 4,10%.

Até atingir essa meta, será realizado um processo gradual de execução das ações de competência da Inteligência Fiscal, no intuito de realizar as três etapas do modelo, já apresentadas, resultando num aumento progressivo da receita em relação às entradas, a partir de 2014, conforme tabela 3, com o incremento total de arrecadação, nos próximos seis anos, de R$ 1.283.955.445,19.

TABELA 3

	
	A
	B**
	C = A*B
	D
	E = A*D
	E – C

	Ano Emissão
	Projeção das Entradas Nfe de empresas que não são auditadas (R$)
	Percentual de recolhimento sem modernização (%)
	Projeção da receita sem modernização (R$)
	Projeção do Percentual de recolhimento com modernização (%)
	Projeção da receita com modernização (R$)
	Diferença

	2014
	28.718.897.996,83
	3,25%
	933.364.184,90
	3,45%
	990.801.980,89
	57.437.795,99

	2015
	31.590.787.796,52
	3,25%
	1.026.700.603,39
	3,65%
	1.153.063.754,57
	126.363.151,19

	2016
	34.749.866.576,17
	3,25%
	1.129.370.663,73
	3,85%
	1.337.869.863,18
	208.499.199,46

	2017
	38.224.853.233,78
	3,25%
	1.242.307.730,10
	4,10%
	1.567.218.982,59
	324.911.252,49

	2018
	42.047.338.557,16
	3,25%
	1.366.538.503,11
	4,10%
	1.723.940.880,84
	357.402.377,74

	2019
	46.252.072.412,88
	3,25%
	1.503.192.353,42
	4,10%
	1.896.334.968,93
	393.142.615,51

	
	
	
	
	
	Diferença Total:
	1.283.955.445,19


* Valor de Estimado de Entradas de NFe até o ano de 2019 foi calculado de acordo com a média de crescimento histórico do PIB no Estado do Amazonas do período 2007-2013 (10%).
** Média histórica do índice de receita em relação às entradas dos contribuintes do SPED.
7. CONCLUSÃO
Atualmente em média, apenas 2.400 (12%) dos contribuintes com movimentação econômica no SPED têm sido submetidos habitualmente à auditoria fiscal por ano em seus estabelecimentos, considerando um universo de 8.000 contribuintes e 20.000 estabelecimentos. Espera-se como produto da criação da área de Inteligência Fiscal que a seleção de empresas para a auditoria fiscal gere uma maior eficácia no processo de fiscalização tendo como meta o número de 3400 estabelecimentos (17%) com movimentação econômica.
A partir da reestruturação da área da Inteligência Fiscal, que proporcionará, através das suas atividades, um mais efetivo e abrangente controle sobre os contribuintes e suas operações, espera-se com isso um aumento gradual na arrecadação espontânea, nos próximos quatro anos, de forma que o incremento total na arrecadação poderá alcançar o valor de R$ 1.283.955.445,19 até o final do projeto.
